
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.324 - DF (2016/0214075-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - RN004846 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AJUIZAMENTO DE 
MANDADO SE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DE 
COBRANÇA DE PARCELAS REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS.
1. A impetração do Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo 
prescricional de modo que tão somente após o trânsito em julgado da decisão nele 
proferida é que voltará a fluir a prescrição da Ação Ordinária para cobrança das 
parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ. 
Precedentes do STJ:  (AgRg  no  REsp  1.332.074/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda  Turma,  julgado em 27/8/2013, DJe 4/9/2013.); 
AgRg no REsp 1.504.829/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016.
2. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.324 - DF (2016/0214075-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - RN004846 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial interposto pelo Distrito Federal (fls. 327-332, e-STJ).

Os insurgentes, em breve síntese, alegam que "não poderia a ação individual de 

cobrança resgatar as diferenças devidas a partir dos cinco anos anteriores ao ajuizamento da 

ação mandamental manejada pelo Sindicato em benefício de toda a categoria".

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do presente Agravo.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.324 - DF (2016/0214075-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Os insurgentes afirmam que, ao contrário do posicionamento exposto na 

decisão impugnada, a ordem mandamental coletiva não interrompe o prazo prescricional para 

propositura de ação visando ao pagamento de diferenças individualmente devidas e cita 

precedente da Segunda Turma do STJ (AgRg no REsp 1.559.883/RJ)  que abarcaria sua tese.

Apesar disso, reitero que, conforme consignei no decisum, a impetração do 

Mandado de Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional de modo que tão 

somente após o trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição 

da Ação Ordinária para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 

propositura do writ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA   DE  COBRANÇA.  
PRESCRIÇÃO.  AJUIZAMENTO  DE  MANDADO  DE SEGURANÇA.  
INTERRUPÇÃO.  CONTAGEM DO PRAZO REMANESCENTE PELA 
METADE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DO MANDAMUS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

1.  A  Corte  de  origem  entendeu tratar-se a hipótese dos autos 
de relação  de  trato  sucessivo  e  que o prazo prescricional se teria iniciado  em  
janeiro  de  2004,  por  ocasião  da implementação dos descontos  a  título de teto 
remuneratório estadual introduzido pela Emenda Constitucional 41/2003.

2.  "A  impetração  de mandado de segurança interrompe a 
fluência do prazo  prescricional,  de  modo  que  tão somente após o trânsito em 
julgado  da  decisão  nele  proferida  é  que  voltará a fluir, pela metade,  o  prazo 
prescricional para o ajuizamento de ação ordinária de  cobrança  das  parcelas 
referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ." (AgRg  no  REsp  
1.332.074/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  
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TURMA,  julgado em 27/8/2013, DJe 4/9/2013.) 3. No presente caso,  o  termo 
inicial do prazo prescricional iniciou-se em janeiro de  2004,  ocorrendo  a  
interrupção  com a impetração do mandado de segurança  em  janeiro  de  2007,  
após  ter transcorrido a primeira metade  do  lapso  quinquenal,  e  voltou a correr, 
pela metade, nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/32, com o trânsito em 
julgado da decisão  da  ação mandamental em fevereiro de 2008, findando, assim, 
em  2010.  Como  a  presente ação foi interposta apenas fevereiro de 2012,  
indubitável  a ocorrência da prescrição, não havendo falar em afronta à Súmula 
383/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1504829/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, EM 
RAZÃO DA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA.RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

1. Inviável, em sede de recurso especial, desconstituir convicção 
formada pelo Tribunal de origem no sentido de que os serviços contratados pela 
parte, ora agravante, foram devidamente prestados.

Incidência da Súmula 7/STJ à pretensão recursal.
2. A impetração do mandado de segurança interrompe a fluência 

do prazo prescricional de modo que, tão somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, é que voltará a fluir a prescrição da ação ordinária para 
cobrança do crédito referente ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 559.266/PE, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
IMPETRAÇÃO ANTERIOR DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. CONFIRMAÇÃO DA 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. A orientação jurisprudencial predominante no Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de que a impetração do mandado de segurança interrompe 
a fluência do prazo prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de 
indébito tributário, de modo que somente após o trânsito em julgado da decisão 
proferida no mandado de segurança é que voltará a fluir a prescrição da ação 
ordinária para a cobrança dos créditos recolhidos indevidamente referentes ao 
quinquênio que antecedeu a propositura do writ. Portanto, incide na espécie a 
Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Esclareça-se que o óbice enunciado na referida súmula é 
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aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do permissivo 
constitucional.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1405360/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
23/04/2014)

Ademais, assevero que o trecho destacado no precedente colacionado pelo ora 

agravante (AgRg no REsp 1.559.883/RJ) para respaldar sua argumentação trata-se de 

reprodução de parte de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro utilizado para fins de delimitação da matéria a ser julgada naquele processo, não se 

tratando de palavras proferidas por este relator, como fez entender a douta Procuradoria do 

Distrito Federal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0214075-9 AREsp 967.324 / DF

Números Origem:  00138150720148070001  20090020013207  20140110138157  20140110138157AGS

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - RN004846 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - RN004846 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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